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Apelante: Thiago Pereira Rodrigues dos Santos 

Apelado: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

Relatora: Des. Monica Tolledo de Oliveira 

 

 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL 

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME 

AMBIENTAL. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE 

SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 

FOGO E MATERIAL BÉLICO. TRANSPORTE DE 

ANIMAL SILVESTRE SEM AUTORIZAÇÃO. 

MATERIALIDADE COMPROVADA POR OUTROS 

MEIOS DE PROVA. VALIDADE DO DEPOIMENTO 

DE POLICIAIS. AUTONOMIA DOS CRIMES DE 

RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 

IDENTIFICADOR. PORÉM DEVE SER 

RECONHECIDO O  CONCURSO FORMAL ENTRE 

OS DELITOS. AFASTAMENTO DE 

CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NÃO 

COMPROVADAS. REDIMENSIONAMENTO DA 

PENA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO E DA 

PRISÃO PREVENTIVA. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Apelação criminal interposta contra sentença que 

condenou o réu pela prática dos crimes previstos 

no art. 29, §1º, III, da Lei 9.605/98, arts. 180 e 311, 

§2º, III, do Código Penal, e art. 16, caput e §1º, III, 

da Lei 10.826/03, em razão de ter sido abordado 
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conduzindo veículo roubado com sinais 

identificadores adulterados, portando arma de 

fogo com numeração suprimida, grande 

quantidade de munições e artefato explosivo, 

além de transportar animal silvestre sem 

autorização. A defesa alegou nulidade da 

sentença por ausência de fundamentação e falta 

de perícia, postulou absolvição quanto a alguns 

delitos e, subsidiariamente, o reconhecimento de 

consunção ou concurso formal entre crimes, bem 

como a redução da pena. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. Há três questões em discussão: (i) definir se a 

sentença é nula por ausência de fundamentação 

e pela inexistência de laudo pericial para 

comprovação da natureza silvestre do animal 

apreendido; (ii) estabelecer se há provas 

suficientes para a condenação pelos crimes de 

receptação, adulteração de sinal identificador de 

veículo automotor e crime ambiental; (iii) 

determinar se os crimes de receptação e 

adulteração de sinal identificador devem ser 

reconhecidos em concurso material, concurso 

formal ou por consunção, bem como verificar a 

correção da dosimetria da pena. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. A sentença apresenta fundamentação suficiente 

ao identificar expressamente a conduta de 

transporte ilegal de animal silvestre e demonstrar 

a materialidade e autoria a partir do conjunto 
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probatório produzido sob contraditório, em 

conformidade com o art. 93, IX, da Constituição 

Federal. 

4. A ausência de laudo pericial específico não afasta 

a materialidade do crime ambiental, pois a 

jurisprudência admite sua comprovação por outros 

meios de prova idôneos, como auto de apreensão, 

auto de prisão em flagrante, encaminhamento do 

animal a órgão ambiental e depoimentos 

testemunhais. 

5. A identificação do animal como “mico” é suficiente 

para caracterizar espécime da fauna silvestre, 

sendo irrelevante a identificação taxonômica 

precisa quando incontroverso tratar-se de animal 

cuja posse ou transporte exige autorização do 

órgão competente. 

6. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela 

abordagem constituem meio de prova válido e 

eficaz, sobretudo quando coerentes entre si e 

corroborados por outros elementos do conjunto 

probatório. 

7. A condução de veículo roubado, sem placa 

dianteira e com sinais evidentes de adulteração, 

associada à tentativa de evitar fiscalização 

policial, evidencia o dolo do agente quanto ao 

crime de receptação. 

8. Os crimes de receptação e adulteração de sinal 

identificador de veículo automotor tutelam bens 

jurídicos distintos — patrimônio e fé pública — e, 
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portanto, não se aplicam à hipótese as regras de 

consunção. 

9. Verifica-se, contudo, que ambas as infrações 

decorreram de uma única conduta — condução de 

veículo roubado com sinais adulterados —, 

impondo-se o reconhecimento do concurso formal 

entre os delitos, nos termos do art. 70 do Código 

Penal. 

10. A majoração da pena-base fundada em suposta 

embriaguez do acusado e na ausência de CNH 

revela-se indevida, pois tais circunstâncias não 

foram comprovadas por prova técnica ou 

documental e não guardam pertinência direta com 

os tipos penais analisados. A exasperação da 

pena relativa ao crime de porte ilegal de arma de 

fogo mostra-se adequada diante da expressiva 

quantidade de munições e acessórios 

apreendidos, circunstância que demonstra maior 

potencial ofensivo da conduta. 

11. Permanecem presentes os requisitos da prisão 

preventiva, diante da gravidade concreta dos fatos 

e da quantidade de armamentos e munições 

apreendidos, inexistindo alteração fática que 

justifique sua revogação. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

12. Recurso parcialmente provido. 

 

Tese de julgamento: 

1. A materialidade de crime ambiental pode ser 

comprovada por outros meios de prova 
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idôneos quando inexistente laudo pericial 

específico, desde que o conjunto probatório 

seja robusto. 

2. Os crimes de receptação e adulteração de 

sinal identificador de veículo automotor são 

autônomos, pois tutelam bens jurídicos 

distintos. 

3. A prática simultânea de condução de veículo 

roubado com sinais identificadores 

adulterados configura concurso formal quando 

decorrente de uma única ação. 

4. Circunstâncias judiciais não comprovadas ou 

dissociadas do tipo penal não podem 

fundamentar a exasperação da pena-base. 

5. A quantidade expressiva de munições e 

acessórios bélicos justifica a valoração 

negativa das circunstâncias judiciais no crime 

de porte ilegal de arma de fogo. 

 

 

ACÓRDÃO 

 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 0806459-

76.2025.8.19.0204 em que é apelante, Thiago Pereira Rodrigues dos Santos, e 

apelado, Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 ACORDAM os Desembargadores da Terceira Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade, em PROVER 

PARCIALMENTE O RECURSO para reconhecer a incidência do concurso formal 
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entre os crimes previstos nos arts. 180 e 311 do CP e  proceder à revisão 

dosimétrica em relação à pena-base dos delitos, readequando-se a reprimenda 

total para 07 anos e 06 meses de reclusão, além de 8 (oito) meses de detenção e 

17 dias- multa, mantendo-se o regime fechado, nos termos do voto da Relatora.  

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se, na origem, de ação penal incondicionada ajuizada pelo Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro em face de Thiago Pereira Rodrigues dos Santos, 

em que foi condenado pela prática dos crimes previstos no art. 29, §1º, III da Lei 

9.605/98, arts. 311, §2º, III e 180, ambos do CP, arts. 16 “caput” e 16, §1º, III, ambos da 

Lei 10.826/03, todos na forma do art. 69, CP, a uma pena de total de 11 (onze) anos de 

reclusão e 8 (oito) meses de detenção, em regime inicial fechado, além do pagamento 

de 112 (cento e doze) dias-multa. 

 

Segundo a denúncia: 

 

No dia 20 de março de 2025, por volta de 21h20min, na Av. Marechal Fontenele, 

nº4905 em frente a Lona Cultural de Realengo, nesta regional, o DENUNCIADO, 

consciente e voluntariamente, possuía e portava, sem autorização e em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar, uma arma de fogo, tipo 

pistola, marca Glock 9mm, com numeração suprimida, devidamente municiada 

com 17 (dezessete) munições e mais uma na câmara, além de 01 (um) artefato 

explosivo, tipo granada, 01 (um) coldre de pistola, 02 (dois) carregadores de fuzil 

calibre 5,56mm, 01 (um) porta carregador de pistola, 04 (quatro) carregadores 

alongados de pistola, 07 (sete) carregadores de pistola 9mm contendo 130 

(cento e trinta) munições de mesmo calibre,tudo conforme auto de apreensão 

constante no index 179938256, laudo pericial do artefato explosivo no index 

180313214 e laudos periciais a serem oportunamente juntados aos autos. No 

dia 20 de março de 2025, por volta de 21h20min, na Av. Marechal Fontenele, 

nº4905 em frente a Lona Cultural de Realengo, nesta regional, o DENUNCIADO, 
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consciente e voluntariamente, conduzia, em proveito próprio ou alheio, o veículo 

VOLKSWAGEN TCROSS, cor cinza, ano 2019, placa LUE2H27, chassi 

9BWBJ6BFXL4037103, ostentando placa inidônea LVE1J23, sabendo que a 

numeração do chassi e da placa do automóvel haviam sido adulteradas, 

conforme auto de apreensão do index 179938256 e laudo pericial a ser juntado 

oportunamente. No dia 20 de março de 2025, por volta de 21h20min, na Av. 

Marechal Fontenele, nº4905 em frente a Lona Cultural de Realengo, nesta 

regional, o DENUNCIADO, consciente e voluntariamente, conduzia, em proveito 

próprio ou alheio, coisa que sabia ser produto de crime, qual seja, veículo 

VOLKSWAGEN T-CROSS, cor cinza, ano 2019, placa LUE2H27, chassi 

9BWBJ6BFXL4037103, ostentando placa inidônea LVE1J23, oriundo do roubo 

registrado sob o RO nº º 042-02748/2025-01, conforme auto de apreensão do 

index 179938256 e registro de ocorrência no index 179938281. Nas mesmas 

circunstâncias de tempo e local acima descritos, o DENUNCIADO, consciente e 

voluntariamente, transportava um espécime da fauna silvestre, qual seja, um 

mico, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 

competente. Consta dos autos que policiais militares, no âmbito de diligência 

conjunta da Operação Lei Seca, posicionados nas imediações da Lona Cultural 

de Realengo, avistaram o denunciado na condução do veículo Volkswagen T-

Cross, placa LVE1J23, o qual estacionou sobre a calçada. Após desembarcar 

do automóvel, o denunciado portava uma caixa contendo um primata da espécie 

mico, bem como uma bolsa de cor preta. Ao ser interpelado pelos agentes de 

segurança, o denunciado admitiu haver ingerido bebida alcoólica, bem como não 

possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e tampouco autorização para o 

transporte do animal silvestre. Ainda, espontaneamente declarou portar uma 

arma de fogo no interior da referida bolsa, além de afirmar sua vinculação a 

organização criminosa de milícia. No procedimento de revista, os policiais 

encontraram no interior da bolsa mencionada uma arma de fogo devidamente 

municiada, um artefato explosivo de tipo granada, um rádio transmissor, uma 

algema com chave, três fones de ouvido, um coldre de pistola, dois carregadores 

de fuzil, além de outros doze carregadores e cento e trinta munições de calibres 

diversos. Ademais, os agentes constataram que o veículo em questão não 

ostentava placa dianteira, possuindo apenas a traseira, ensejo em que o 

denunciado foi conduzido à delegacia policial. No curso da investigação policial, 

verificou-se que a numeração do chassi gravada a tinta no veículo apresentava 

sinais de irregularidade, uma vez que se desprendia da chapa metálica. Diante 
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dessa constatação, foi realizada a leitura do chassi por meio da porta de acesso 

à central eletrônica do veículo e obteve-se a numeração original de fábrica do 

chassi. Procedida consulta ao sistema, constatou-se que o chassi original 

pertence a um veículo Volkswagen T-Cross CL TSI AD, de placa LUE-2H27, o 

qual possui registro de roubo datado de 21/02/2025, conforme Registro de 

Ocorrência n.º 042-02748/2025, lavrado na 42ª Delegacia de Polícia. Assim, 

objetiva e subjetivamente típica e reprovável a conduta do DENUNCIADO, que 

praticou o crime disposto no artigo 29 §1º, inciso III da lei 9.609/98, artigo 16, 

“caput” e art. 16 §1º, inciso III, ambos da Lei 10.826/03, art. 311 §2º, inciso III e 

artigo 180, ambos do Código Penal, tudo em concurso material. 

 

A Defesa recorreu (razões Pasta eletrônica, e-doc. 09), alegando a 

nulidade da sentença ante a ausência de fundamentação e falta de laudo de exame de 

corpo de delito. No mérito, requer a absolvição nos delitos dos arts. 180 e 311 do CP, 

bem como no delito ambiental. Subsidiariamente, almeja a consunção entre os delitos 

tipificados no Código Penal, a fixação da pena-base e pena de multa no mínimo legal, 

bem como o reconhecimento do concurso formal entre os arts. 180 e 311 do CP e, 

finalmente,  a consequente revogação da prisão preventiva.  

 

Contrarrazões do Ministério Público pela manutenção integral da sentença 

(Pasta eletrônica, e-doc. 32). 

 

Parecer da Procuradoria de Justiça (Pasta eletrônica, e-doc. 50) pelo 

desprovimento do recurso defensivo. 

 

VOTO 

 

Trata-se de sentença condenatória do réu Thiago Pereira Rodrigues dos 

Santos pela prática dos crimes previstos no art. 29, §1º, III da Lei 9.605/98, arts. 311, 

§2º, III e 180, ambos do CP, arts. 16 “caput” e 16, §1º, III, ambos da Lei 10.826/03, em 

concurso material.  
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Inicialmente, passa-se à análise da preliminar suscitada pela Defesa, que 

alega ausência de fundamentação da sentença condenatória no que tange à tipificação 

do delito previsto no art. 29, §1º, inciso III, da Lei nº 9.605/98, sob o argumento de que o 

magistrado teria se limitado à reprodução do dispositivo legal, sem individualizar o núcleo 

do tipo supostamente praticado pelo apelante.  

 

Todavia, razão não assiste à Defesa. Da leitura atenta da sentença, 

observa-se que o juízo de origem não apenas mencionou o tipo penal em abstrato, mas 

expressamente consignou que a conduta imputada ao réu consistiu no transporte ilegal 

de animal silvestre, identificando, de forma clara e inequívoca, o verbo nuclear praticado. 

É o que o se observa da transcrição da sentença: 

 

(...) Comprovada a MATERIALIDADE e a AUTORIA do delito de transporte de 

animal silvestre pelas provas colhidas no curso da instrução penal sob o crivo 

do contraditório e da ampla defesa, em especial pelas provas testemunhais e 

pelo auto de apreensão de index. 179938262. A autoria, ainda, é corroborada 

pelo auto de prisão em flagrante. (...) Destaque-se que segundo jurisprudência 

dos tribunais superiores, o transporte de animais silvestres, mesmo que não 

se caracterize como “comercio” ou “tráfico”, é considerado ilegal se não houver 

a devida licença ou autorização do IBAMA ou outro órgão ambiental 

competente.” (...) grifei.  

 

 Com efeito, a decisão é explícita ao afirmar que restaram comprovadas a 

materialidade e a autoria do delito de transporte de animal silvestre, destacando, 

inclusive, que tal conduta é considerada ilegal quando ausente a devida licença ou 

autorização do órgão ambiental competente, independentemente de caracterização de 

comércio ou tráfico.  

 

 Ademais, o próprio subtítulo do decisum (“DO CRIME DO ARTIGO 29, §1º, 

INCISO III, DA LEI 9.605/98 – TRANSPORTE ILEGAL DE ANIMAIS SILVESTRES. DA 
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MATERIALIDADE E DA AUTORIA”) afasta qualquer dúvida quanto à correta subsunção 

fática ao tipo penal, revelando fundamentação suficiente e adequada, em consonância 

com o art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. Supera-se, portanto, a preliminar 

arguida. 

 

Superada a questão anterior, passa-se à análise da preliminar de nulidade 

fundada na ausência de laudo pericial apto a comprovar a natureza silvestre do animal 

apreendido, o que, segundo a Defesa, afastaria a materialidade do crime ambiental. 

Novamente, a tese não merece acolhimento.  

 

Conforme corretamente pontuado nas contrarrazões recursais do 

Ministério Público, bem como no parecer da Procuradoria de Justiça, é pacífico o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em crimes ambientais, 

a materialidade delitiva pode ser comprovada por outros meios idôneos de prova, não se 

exigindo, necessariamente, a realização de perícia, sobretudo quando o conjunto 

probatório se mostra robusto e harmônico. Vejamos: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES AMBIENTAIS. 

CRIME CONTRA A FAUNA. TER EM CATIVEIRO ESPÉCIME DA FAUNA 

SILVESTRE SEM A DEVIDA LICENÇA DA AUTORIDADE COMPETENTE (ART 

. 29, § 1º, INCISO III, DA LEI N. 9.605/1998). MAUS TRATOS (ART . 32, CAPUT, 

DA LEI N. 9.605/1998). AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL . POSSIBILIDADE. 

MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS COM BASE EM OUTROS 

ELEMENTOS PROBATÓRIOS. AFASTAMENTO, DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO, DO PERDÃO JUDICIAL PREVISTO NO ART. 29, § 2º DA 

LEI 9 .605/1998. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 

Não há que se falar em nulidade por ausência de perícia, máxime quando a 

materialidade delitiva se assentou em outros elementos de prova contundentes, 

como o auto de infração, o relatório de fiscalização, o laudo de constatação e as 

declarações testemunhais ( AgRg no AREsp 1104676/SP, Rel . Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 1º/2/2019). 2. Na 

hipótese, embora se trate de crime que deixa vestígios, a perícia se 
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mostrou dispensável no caso em análise, uma vez que a conduta típica 

praticada pelo ora agravante foi amplamente demonstrada pelo auto de 

prisão em flagrante, bem como pela prova oral colhida ao longo da 

instrução criminal. Conforme foi consignado pela Corte local, restou claro nos 

autos que o acusado manteve em cativeiro espécime da fauna silvestre sem 

licença ou autorização da autoridade ambiental competente, notadamente em 

razão dos depoimentos dos agentes policiais que foram enfáticos ao relatarem 

que o acusado mutilou as duas asas do pássaro que mantinha em cativeiro . 3. 

Ressalta-se, ainda, que desconstituir as conclusões alcançadas pelas instâncias 

ordinárias, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório 

constante dos autos, firmadas no sentido de que a autoria e materialidade dos 

crimes foram suficientemente demonstradas por outros meios de prova 

constantes dos autos, a suplantar a realização de exame pericial, demandaria 

necessariamente aprofundado revolvimento do contexto de fatos e provas, 

providência vedada em sede de habeas corpus. 4. Não se vislumbra o alegado 

constrangimento ilegal imposto ao ora agravante em decorrência da não 

aplicação do perdão judicial previsto no art . 29, § 2º, da Lei de Crimes contra o 

Meio Ambiente (Lei n. 9.605/1998), pois, como bem entendeu o Tribunal de 

origem, as circunstâncias do crime não permitem a concessão do benefício, 

notadamente em razão dos maus tratos sofridos pela ave, que, como visto, teve 

suas duas asas mutiladas e foi mantida em cativeiro pelo acusado, o que enseja 

maior reprovabilidade da conduta. 5 . Agravo regimental a que se nega 

provimento. (STJ - AgRg no HC: 716459 MG 2022/0000076-2, Relator.: Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 08/03/2022, T5 - 

QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/03/2022) 

 

 

Nesse sentido, no caso dos autos, a materialidade restou suficientemente 

demonstrada por meio do auto de apreensão, do auto de encaminhamento do animal ao 

CETAS/IBAMA (ID 179938276) e pelos depoimentos dos agentes públicos responsáveis 

pela prisão em flagrante, os quais identificaram a espécime como mico, animal 

inequivocamente integrante da fauna silvestre brasileira.  
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Ainda que a Defesa sustente que a denominação “mico” seria genérica, por 

abarcar diversas espécies, tal alegação não tem o condão de afastar a tipicidade da 

conduta.  

 

Todas as espécies do gênero mico são classificadas como animais 

silvestres, cuja posse ou transporte exige autorização do órgão ambiental competente. 

Desse modo, independentemente da identificação taxonômica específica, a conduta do 

recorrente amolda-se perfeitamente ao tipo penal descrito no art. 29, §1º, inciso III, da 

Lei nº 9.605/98, sendo irrelevante, para fins penais, a especificação da espécie quando 

incontroverso tratar-se de fauna silvestre.  

 

Ausentes outras preliminares ou questões processuais pendentes, 

passa-se à análise do mérito recursal. 

 

                       Em primeiro lugar, é oportuno mencionar que o réu se reservou ao direito 

de silenciar, tanto em sede policial, quanto em juízo, o que, certamente, se não lhe 

prejudica por ser um direito constitucional, também, de outro lado, não há de sua parte 

nenhuma versão robusta que possa fragilizar a prova acusatória.  

 

O quadro fático revela que o réu conduzia veículo automotor produto de 

crime, qual seja, um automóvel T-Cross, sem placa dianteira e com sinais evidentes de 

irregularidade, compatível com veículo objeto de roubo, conforme boletim de ocorrência 

acostado aos autos e documentação que comprova a origem espúria do carro. 

 

                       Policiais militares,  durante uma diligência conjunta da Operação Lei Seca, 

efetivamente, avistaram o denunciado na condução do veículo Volkswagen T-Cross, 

placa LVE1J23, o qual estava sem a placa dianteira, tendo o réu estacionado na calçada 

e desembarcado  do  automóvel, certamente, para disfarçar a sua condição de motorista 

do veículo. O acusado desceu do carro portanto uma caixa onde estava em seu interior 

mailto:03ccri@tjrj.jus.br




 

 
 
 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Terceira Câmara Criminal 

 
 
 
 
 

Apelação Criminal nº 0806459-76.2025.8.19.0204  
 

 
Secretaria da Terceira Câmara Criminal 

Beco da Música, 175, 1º andar – Sala 103 – Lâmina IV 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20021-315 

Tel.: + 55 21 3133-5003 – E-mail: 03ccri@tjrj.jus.br 
13  

o animal silvestre, além de uma bolsa preta, contendo nela a arma de fogo, vasta 

munição e um granada.   

 

Conforme se extrai de mídia acostada aos autos, em juízo, o policial militar 

LUCIO DA SILVA COLITO e a testemunha e servidor da Secretaria de Governo 

FERNANDO LUIZ PEREIRA FILHO, relataram, de forma harmônica e coesa, que a 

operação era acompanhada por drone, tendo o acusado, ao avistar a blitz à distância, 

estacionado o veículo de forma irregular na calçada, numa clara tentativa de se evadir 

da fiscalização. Tal comportamento reforça a consciência da ilicitude, sobretudo diante 

das demais circunstâncias: condução de veículo produto de crime, sinais visíveis de 

adulteração, ausência de CNH, embriaguez ao volante e transporte de animal silvestre, 

armamento e munição, sem autorização. 

 

O material ilícito apreendido na bolsa ( arma , munição, granada, radio 

comunicador) foi inteiramente periciado e todos os laudos estão acostados aos autos.   

 

Os depoimentos dos policiais militares são coerentes, harmônicos entre si 

e desprovidos de contradições, atestando que o acusado efetivamente conduzia o 

veículo ( roubado e adulterado) e desembarcou ao avistar a operação sei seca, a qual 

era, inclusive, filmada por um drone.  

 

                      Tendo em vista que o réu não apresentou sua versão no interrogatório, a 

defesa técnica levanta a tese defensiva de que o réu não era o condutor do carro, o qual 

estava parado distante dos policiais e destaca a defesa técnica que não houve a juntada 

aos autos das imagens do drone utilizado na operação policial. 

  

                         Novamente,  sem  razão  a  defesa.  Os policiais foram enfáticos em 

afirmar que viram o acusado saindo do carro por ele estacionado na calçada, pouco 

antes da blitz da Operação Lei Seca. Ainda ressaltaram que não perderam o acusado 

de vista.   
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                          Destaque-se que,  conforme  registro  de  ocorrência  (e-doc. 

179938251), a abordagem ocorreu por volta da 1h da madrugada, de modo que não 

havia fluxo  de  pedestres  no  local,  o  que  afasta  por  completo  a  possibilidade  do 

acusado ter sido confundido com outra pessoa. Ademais, se o acusado se recusou a 

realizar  o teste do bafômetro, era porque justamente estava conduzindo o veículo de 

origem ilícita apreendido na Operação Lei Seca.  

 

                        Pondere-se também que as imagens captadas pelo Drone poderiam ter 

sido solicitadas pela defesa técnica do acusado, a qual optou por permanecer inerte . 

 

Cumpre ressaltar, por fim, que os agentes de segurança pública, no 

exercício de suas funções, gozam de presunção relativa de veracidade, não havendo 

qualquer elemento nos autos capaz de infirmar seus relatos. 

 

Portanto, não há dúvida de que o réu conduzia o veículo roubado e 

adulterado, conforme autos de  apreensão (ID 179938256), bem como registro de 

ocorrência do crime de roubo do veículo (ID 179938281). 

 

Inviável a desclassificação do delito para a modalidade culposa, uma vez 

que inexiste qualquer justificativa plausível para a posse do bem de origem ilícita, 

incumbindo ao acusado o ônus de demonstrar sua boa-fé, nos termos do art. 156 do 

Código de Processo Penal. O dolo, seja na forma direta ou eventual, evidencia-se pela 

conduta do apelante ao deixar de verificar a procedência do bem que detinha, 

circunstância que, segundo entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, 

é suficiente para a caracterização do elemento subjetivo do tipo.  

 

Nesse contexto, poderia a Defesa ter apresentado, a título exemplificativo, 

comprovante de aquisição regular, contrato de compra e venda, identificação do 
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vendedor ou do legítimo proprietário, ou qualquer outro elemento idôneo apto a 

demonstrar a licitude da origem do bem, o que, todavia, não ocorreu. 

 

A dinâmica dos fatos, neste sentido, evidencia o dolo do recorrente.  

 

No que se refere ao crime previsto no art. 311, §2º, inciso III, do Código 

Penal, igualmente não merece acolhida a tese absolutória.  

 

Ainda que se alegue desconhecimento da adulteração do número do 

chassi, é evidente que o veículo se encontrava sem uma das placas, circunstância 

perceptível a qualquer homem médio, sendo desnecessário exame técnico aprofundado 

para constatar a irregularidade.  

 

Além disso, a materialidade e a autoria restaram comprovadas não apenas 

pela prova oral, mas também foi corroborada pelos autos administrativos e laudos 

constantes no processo, afastando a alegação de condenação baseada exclusivamente 

na palavra policial. 

 

A tese defensiva de consunção entre os crimes de receptação e 

adulteração de sinal identificador igualmente não merece prosperar.  

 

O princípio da consunção (ou absorção) no Direito Penal ocorre quando um 

crime mais grave (crime-fim ou consumado) absorve um crime menos grave (crime-meio 

ou consunto) que serviu de etapa preparatória, executória ou de exaurimento. O objetivo 

é evitar a dupla punição (bis in idem) pelo mesmo contexto fático, punindo o agente 

apenas pela conduta principal. A aplicação da consunção visa a proporcionalidade, 

garantindo que o agente não responda por todos os atos preparatórios isoladamente, 

mas sim pelo resultado final.  
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Entretanto, este não é o caso dos autos. O crime de receptação e 

adulteração de sinal identificador de veículo são delitos autônomos, que tutelam bens 

jurídicos distintos. Enquanto a receptação protege o patrimônio, o crime do art. 311 do 

Código Penal tutela a fé pública, especialmente a autenticidade dos sinais identificadores 

de veículos e o regular exercício do poder de polícia estatal.  

Todavia, diversamente do entendimento adotado na sentença, verifica-se 

que, no caso concreto, as condutas foram praticadas em um único contexto fático, 

mediante uma única ação do agente, consistente em conduzir veículo automotor 

simultaneamente produto de crime e com sinais identificadores adulterados. 

Nessa hipótese, a prática delitiva configura concurso formal, nos termos do 

art. 70 do Código Penal, uma vez que uma única conduta deu causa à violação de dois 

tipos penais distintos. 

Embora exista orientação jurisprudencial no sentido da aplicação do 

concurso material entre os delitos de receptação e adulteração de sinal identificador de 

veículo automotor, tal entendimento costuma incidir em hipóteses nas quais se 

evidenciam condutas autônomas, praticadas em momentos distintos, circunstância que 

justificaria o somatório das penas. 

No caso dos autos, entretanto, não há demonstração de que o recorrente 

tenha praticado atos independentes voltados à adulteração do veículo, limitando-se a 

prova a indicar que ele conduzia o automóvel roubado e adulterado no momento da 

abordagem policial. 

Assim, impõe-se o reconhecimento do concurso formal entre os delitos, 

aplicando-se a pena mais grave, aumentada de um sexto, nos termos do art. 70 do 

Código Penal. 

Passa-se à análise da dosimetria.  
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Quanto aos crimes de receptação e adulteração de sinal identificador de 

veículo automotor, assiste parcial razão à Defesa. 

A dosimetria na pena-base restou exasperada por duas vetoriais negativas, 

o que se reproduz aqui nas exatas considerações do douto sentenciante :  

1) No tocante às circunstâncias do crime, verifico que essa deve ser 

valorada negativamente, considerando que o réu conduzia o veículo sem possuir 

Carteira Nacional de Habilitação além de estar alcoolizado. 

2) No tocante à conduta social do réu, essa deve ser valorada 

negativamente considerando que o comportamento do agente revela que ele se envolve 

com graves problemas sociais como o são a crescente dominação das milícias armadas 

e o porte ilegal de arma de fogo.  

Observa-se que a sentença majorou a pena-base na suposta embriaguez 

e  ausência de CNH para condução de veículo, além de  conduta social desfavorável. 

Ao meu sentir, tais vetoriais devem ser decotadas. 

Quanto ao alegado estado de embriaguez, verifica-se que o acusado se 

recusou a realizar o teste do etilômetro, inexistindo prova técnica apta a atestar a 

ingestão de bebida alcoólica, razão pela qual não se mostra possível utilizar tal 

circunstância como fundamento para a exasperação da pena-base. 

De igual modo, no que se refere à alegada ausência de Carteira Nacional 

de Habilitação, constata-se que tal informação decorre apenas da narrativa dos agentes 

policiais, inexistindo comprovação documental nos autos. Bastaria que o MP 

diligenciasse junto ao DETRAN para averiguar se o réu possuía CNH. Ademais, por 

certo, no momento da abordagem, a eventual ausência momentânea da CNH 

configuraria, em tese, infração administrativa de trânsito e não motivo exasperador de 

pena-base nos delitos imputados na denúncia. 
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Por fim, quanto à conduta social , mencionou o magistrado que o réu 

“estaria se envolvendo com graves problemas sociais como o são a crescente 

dominação das milícias armadas e o porte ilegal de arma de fogo.”  

No meu modesto sentir, o que se tem de concreto nos autos é porte de 

arma, veículo receptado e adulterado. Se a colheita de prova tivesse apontado para o 

delito de milícia , caberia ao MP promover aditamento ou mesmo investigar em outro 

inquérito uma possível formação de milícia. O que não está correto é exasperar a pena-

base sob o fundamento de que o réu estaria se envolvendo no grave problema social 

que é a milícia. Por certo, portar arma de fogo , munições e uma granada , por si só, já 

é um grave problema social e, portanto, tem sua gravidade inserida no tipo, então não 

há que se concluir que o material apreendido estaria relacionado à uma conduta social 

inclinada à formar milícia . Aumentar a pena-base do delito de arma de fogo pela grande 

quantidade de munição está correto, o que difere do aumento da pena-base por supôr 

que o farto material seria destinado à milícia. Se prova houvesse, então que o MP assim 

ofertasse a denúncia. 

Em suma, a pena-base de ambos os delitos – receptação e adulteração – 

deve se ater ao mínimo legal e aplicado o concurso formal entre os delitos.  

Quanto ao delito previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/03, o magistrado 

negativou duas vetoriais, conforme se reproduz da sentença ipsis literis:  

1) No tocante às circunstâncias do delito, verifica-se que essa deve ser valorada 

negativamente, considerando os tipos e quantidades de armamentos de uso restrito que 

ele portava. Não somente o porte era ilegal, como a arma estava com a numeração 

suprimida, além de estar municiada, o que gera maior risco à segurança pública. 

Ademais, constava ainda vasta quantidade de munições inclusive de fuzil, bem como um 

explosivo, motivo pelo qual a pena deve ser agravada.  
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2) E, por fim, o réu portava o armamento estando ele alcoolizado. No tocante, ainda, à 

conduta social, essa deve ser valorada negativamente considerando que o 

comportamento do réu revela que ele se envolve com graves problemas sociais como o 

são a crescente dominação das milícias armadas.  

                     Pelas mesmas razões acima já alinhadas quanto à incerteza da embriaguez 

e formação de milícia, deve ser decotado esse segundo aumento e reduzida a pena ao 

patamar de 04 anos de reclusão ( aumento de 1/3 sobre a pena prevista em abstrato)   

Refazendo a dosimetria nos moldes já alinhados, temos o seguinte :  

Para os delitos de receptação e adulteração, a pena-base para ambos será 

no mínimo legal como já dito e, adotando-se o concurso formal entre eles, toma-se o 

delito mais grave ( art. 311 do Código Penal) , acrescido de 1/6, resultando na pena de 

03 anos e 06 meses de reclusão. Quanto à pena de multa, partindo-se do mínimo legal, 

aplica-se o aumento de 1/6, alcançando o patamar de 12 dias-multa. 

No que tange ao delito ambiental relativo à manutenção de animal silvestre 

sem autorização legal, está correta a dosimetria fixada em 8 (oito) meses de detenção, 

além de 12 (doze) dias-multa. 

                       Quanto ao delito de porte ilegal de arma de fogo, reduz-se a pena ao 

patamar de 04 anos de reclusão e, proporcionalmente, 15 dias multa. 

Aplicando-se o concurso material entre as penas, a reprimenda final 

alcança 07 anos e 06 meses de reclusão , além de 08 meses de detenção e 17 dias 

multa, mantido o regime fechado .  

Por fim, não merece acolhida o pedido de revogação da prisão preventiva.  
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O acusado permaneceu custodiado durante todo o trâmite processual, sem 

qualquer mora processual injustificada, estando presentes os requisitos legais para a 

manutenção da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal.  

 

Ademais, trata-se de crime de elevada gravidade concreta, envolvendo 

armamento de alto potencial lesivo, circunstância que, somada aos relatos policiais — 

dotados de presunção relativa de veracidade, conforme Súmula 70 do TJRJ — reforça a 

necessidade da custódia cautelar. Inexistindo alteração fática ou jurídica relevante, 

impõe-se a manutenção da prisão preventiva. 

 

À vista de todo o exposto, voto pelo PARCIAL PROVIMENTO AO 

RECURSO para reconhecer a incidência do concurso formal entre os crimes 

previstos nos arts. 180 e 311 do CP e  proceder à revisão dosimétrica em relação 

à pena-base dos delitos, readequando-se a reprimenda total para 07 anos e 06 

meses de reclusão, além de 8 (oito) meses de detenção e 17 dias- multa, mantendo-

se o regime fechado.  

 

 

Rio de Janeiro, 7 de abril de 2026 

 

Desembargadora MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA 

Relatora 
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